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ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
153/2019

Matéria: PLL 061/2019
Ementa: PROJETO DE LEI. INICIATIVA DE 
VEREADORA. ASSEGURA MATRÍCULA PARA O 
ALUNO COM DEFICIÊNCIA LOCOMOTORA EM 
ESCOLA MUNICIPAL MAIS PRÓXIMA. VÍCIO DE 
INICIATIVA EVIDENCIADO. MÉRITO. 
EXISTÊNCIA DE LEIS FEDERAIS QUE 
ABRANGEM O DIREITO PREVISTO NA 
PROPOSITURA. NÃO VINCULAÇÃO. 
ORIENTAÇÃO DESFAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela comissão processante à 
Procuradoria Legislativa desta Casa, para que seja emitida orientação técnica, em seus 
aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de Lei n. 061, de 10 de julho de 2019, 
de autoria de vereadora, que “assegura matrícula para o aluno com deficiência locomotora 
na escola municipal mais próxima de sua residência".

Segundo a exposição de motivos:

O presente projeto de lei tem o objetivo de facilitar a acessibilidade aos alunos da 
rede pública municipal de ensino, que estiverem com alguma deficiência 
locomotora, sem prognóstico de melhora no mesmo ano letivo.
Entendemos, que desta forma poderemos reduzir a possibilidade de evasão 
escolar, facilitando para que esses jovens possam ter garantia de aprendizado no 
local mais próximo possível de suas residências, para que não seja comprometido 
o ensino, em virtude desta limitação física.

É o relato, passa-se a fundamentar.

A competência para legislar sobre a matéria educacão é 
concorrente entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, estes legitimados a partir 
do chamado interesse local1.

Todavia, a iniciativa legislativa está incorreta, uma vez que a as leis 
que disponham sobre estruturação e atribuições de secretarias, departamentos e órgãos 
da Administração Pública são de competência privativa do Chefe do Poder Executivo2.

(CRFB): Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: [...J 
IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 85. de 2015) [...]
Art. 30. Compete aos Municípios:
1 - legislar sobre assuntos de interesse local; [...]
2 (CERGS): Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: [...]
II - disponham sobre: (...)
d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública. (...)
(LOM): Art. 29, São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre: (...)
II -criação, estruturação e atribuições das secretarias ou departamentos equivalentes e órgãos da 
administração pública; (...)
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Nesse sentido:

Ementa: AÇÃO DEDIRETA
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.° 3.471/2009 DO 
MUNICÍPIO DE VIAMÃO/RS. AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA 
DOS ESPAÇOS DAS ESCOLAS MUNICIPAIS. NOS HORÁRIOS

PARA AS COMUNIDADESSEM AULAS FORMAIS
SOCIO-EDUCACIONAISREALIZAREM ATIVIDADES

CULTURAIS. RECREATIVAS E DE LAZER. MATÉRIA ATINENTE
AO FUNCIONAMENTO DA
PROJETO APRESENTADO POR VEREADOR. VICIO FORMAL
DE INICIATIVA. VIOLACAO DO PRINCIPIO DA SIMETRIA. Sobre 
o processo legislativo na esfera jurídica da União, o artigo 84, 
inciso VI, letra "a" da Constituição Federal atribui competência 
privativa ao Presidente da República, para dispor sobre a 
organização e funcionamento da administração federal, quando 
não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de 
órgãos públicos. Por simetria, a regra se aplica aos Estados e aos 
Municípios. O ato normativo questionado, com impor atribuições 
quer à Secretaria Municipal de Educação - de disponibilizar os 
espaços e horários possíveis-, quer às direções de escolas - de 
criar termo de responsabilidade do usuário - intervém em matéria 
de iniciativa privativa do Prefeito Municipal. Assim, por tratar de 
matéria atinente ao funcionamento da administração municipal, e 
por ter sido apresentada por iniciativa do Poder Legislativo, padece 
de vício formal a Lei n° 3.471/2009, do Município de Viamão/RS. 
AÇÃO PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, N° 70038394748, Tribunal Pleno, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em: 
16-05-2011). Assunto: 1. LEI. INCONSTITUCIONALIDADE. AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCESSO 
LEGISLATIVO. INICIATIVA. CONCEITO. 2. LEI MUNICIPAL. 
DISPOSIÇÃO SOBRE ABERTURA DE ESPAÇOS 
DAS ESCOLAS MUNICIPAIS NOS HORÁRIOS SEM AULAS 
FORMAIS PARA AS COMUNIDADES REALIZAREM ATIVIDADES 
SÓCIO-EDUCATIVAS , CULTURAIS , RECREATIVAS E DE 
LAZER NO MUNICÍPIO. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO 
PODER EXECUTIVO. FALTA DE INICIATIVA DO PREFEITO. 
EFEITOS.
EM ESCOLA MUNICIPAL PARA A PRÁTICA DE ATIVIDADES 
SÓCIO-EDUCATIVAS, CULTURAIS, RECREATIVAS E DE LAZER 

OCUPAÇÃO DO ESPAÇO FÍSICO DA ESCOLA. 
ESTABELECIMENTO DE ENSINO MUNICIPAL. ESCOLA DO 
MUNICÍPIO. ESCOLAMUNICIPAL. 4. ORIGEM: VIAMÃO. 
Referência legislativa: LM-3471 DE 2009 (VIAMÃO) CF-84 INC-VI 
LET-A DE 1988 CF~1 DE 1988 CF-18 DE 1988 CE-8 DE 1989 CE- 
10 DE 1989 CE-82 INC-II INC-VII DE 1989.

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.

ESPAÇOABERTURA DE3.
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No caso, a vereadora pretende legislar sobre o funcionamento das 
escolas públicas do município, interferindo na estrutura e organização das mesmas, 
acarretando o vício formal de iniciativa.

No mérito, cabe registrar que a Lei n° 9.394/96 (Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional) prevê que:

Art. 4o O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de: [...]
X - vaga na escola pública de educacão infantil ou de ensino
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a 
partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído 
pela Lei n° 11.700, de 2008).

Da mesma forma, a Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) estabelece que:

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educacão. 
visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o 
exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, 
assegurando-se-lhes: [...]

acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua
residência, garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento a 
irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da 
educação básica.

V

Destarte, as leis supramencionadas abrangem o direito previsto na 
propositura. Portanto, o Estado, no sentido lato sensu, deve garantir o acesso à escola 
pública mais próxima da residência de TODAS as crianças ou adolescentes, inclusive 
aquelas com deficiência locomotora, cabendo ao Poder Legislativo Municipal o papel de 
fiscalizar o cumprimento da norma existente.

É a fundamentação.

POR TAIS RAZÕES e sem mais delongas, esta Procuradoria 
Legislativa opina pela inviabilidade técnico-jurídica do PLL n. 061/2019.

É a conclusão, salvo melhor juízo.

#

Carazinho (RS), 22 de julho de 2019.

A
a Casali 
Mesa Diretora

Mateus Fórmah 
Assessor Jurídico qa

OAB/RS 75:302

Av. Flores da Cunha, 799 - Caixa Postal: 440 - Fone: PABX: (54) 3330-2322 - CEP 99500-000 - CARAZINHO/RS 
E-mail: camaracrz@camaracrz.rs.gov.br www.camaracrz.rs.gov.br CNPJ: 89.965.222/0001-52

mailto:camaracrz@camaracrz.rs.gov.br
http://www.camaracrz.rs.gov.br

